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Contrato 05/2024 – Contratação de empresa para fornecimento de produtos de 
higiene pessoal, bem como respectivos dispensers mediante comodato 
 

Processo 417/2023 
Pregão 40/2023 

 
 

Contratante: Câmara Municipal de Piracicaba, inscrita no CNPJ 51.327.708/0001-92, 
Inscrição Estadual Isenta, estabelecida à Rua Alferes José Caetano n.º 834, neste 
Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Senhor 
Presidente Wagner de Oliveira, portador do RG n.º 19.133.908-8 e CPF n.º 123.608.398-
96 
 
Contratada: Comercial K Nunes LTDA ME, Inscrita no CNPJ 40.623.174/0001-25, 
Inscrição Estadual n.º535.842.624.113, estabelecida à Rua Irmã Maria Margarida, 249, 
bairro Jardim Brasília, Piracicaba, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo 
Senhor Kaynan Canto Nunes Rocha portador do RG n.º 52.529.123-4 e CPF n.º 
433.838.718-19. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para 

fornecimento de produtos de higiene pessoal, bem como respectivos dispensers 

mediante comodato, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Item  Especificações Marca Qtde. Unid. 
Valor 

Unitário 
Valor  
Total 

1 

ÁLCOOL SPRAY/ESPUMA 
Álcool spray/espuma 70% em refil  
Características gerais: antisséptico 
tópico, mata 99,99% das bactérias, 
com álcool 70% em sua formulação, 
em refil de pelo menos 300 ml, para 
uso em spray/espuma, fragrância 
suave e característica, gosto 
amargo, ph entre 5,0 e 7,0, 
densidade entre 0,864 e 0,874 
biodegradável, fórmula balanceada 
visando manter a estabilidade do 
produto, totalmente solúvel em 
água; composição: álcool, água, 
glicerina, ácido cítrico, lanolina 
peg75 e benzoato de denatônio; 
uso: para utilização em dispenser 
compatível; embalagem: 
acondicionado em caixa de papelão 
reciclado. Constar na embalagem a 
data de fabricação, prazo de 
validade, número do lote, 

Equilíbrio 60 Un. R$ 22,77 R$ 1.366,20 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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identificação do fabricante e 
número do registro/ notificação na 
Anvisa. Prazo de validade: mínima 
aceitável 12 meses a partir da data 
de entrega. 

2 

SABONETE SPRAY/ESPUMA Refil de 
pelo menos 300 ml, de sabonete 
líquido em spray/espuma, 
fragrância suave, ph (4,2 a 8,5), 
biodegradável, fórmula balanceada 
para manter a suavidade da pele, 
total solubilidade em água. Uso: 
para uso em dispenser. Embalagem: 
acondicionado em caixa de papelão. 
Na embalagem deve constar: data 
de fabricação; data de validade; 
número do lote; identificação do 
fabricante; e número do registro na 
Anvisa. Prazo de validade: mínima 
aceitável 12 meses a partir da data 
de entrega 

Equilíbrio 150 Un. R$ 23,76 R$ 3.564,00 

3 

PAPEL HIGIÊNICO Papel higiênico 
em bobina, tipo rolão, em folha 
dupla, de alta qualidade, alta 
absorção, cor branca, extra macio, 
100% biodegradável, aparência 
uniforme, sem perfume, sem odores 
não característicos, fabricação 
nacional, com certificação FSC e 
validade indeterminada; 
composição: fabricado com 100% 
celulose virgem (material não 
reciclado); uso: para utilização em 
dispenser compatível. Dimensões 
aproximadas por rolo: 10 cm de 
largura x 250 metros de 
comprimento, com diâmetro 
aproximado de 22 cm e diâmetro do 
tubete de 8,3 cm. Gramatura 
mínima: 29 gramas /m², somando-
se as duas camadas. Peso mínimo do 
rolo: 750g. Embalagem: 
acondicionado em caixa de papelão 
reciclado. Produto conforme 
certificação FSC de manejo florestal 
sustentável e ABNT NBR 15464-10 
para produtos de papel para fins 
sanitários.  

Terccy 1500 Un. R$ 27,00 
R$ 

40.500,00 

4 

PAPEL TOLHA Características gerais: 
toalha de papel de mão em bobina, 
texturizada, de primeira qualidade, 
de alta absorção, de cor branca, 
macia, sem perfume, 100% 
biodegradável, sem defeitos (odor, 

Terccy 1100 Um. R$ 37,24 
R$ 

40.964,00 
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manchas, rasgos, furos, qualquer 
tipo de deformidade). Composição: 
confeccionado com 100% de fibras 
de celulose virgem (não reciclado). 
Uso: para uso em dispenser auto-
corte. Comprimento mínimo: 200 
metros. Gramatura mínima: 32 g/m² 
em folha simples ou superior. Peso 
mínimo da bobina: 1300g. Normas e 
certificações: certificação FSC® de 
manejo florestal sustentável. 
ABNT/NBR 15464-12 / produtos de 
papel para fins sanitários. 
Embalagem: Acondicionados em 
caixa de papelão.  

5 

DISPENSER ÁLCOOL SPRAY/ESPUMA 
Dispenser apropriado ao uso do 
produto antisséptico tópico em 
spray/espuma, em refil de 300 ml 
com sua instalação em regime de 
comodato, sem custo para o cliente, 
inclusive em sua manutenção. O 
dispenser conta com fechamento 
por acionamento de fecho discreto, 
em formato exclusivo para permitir 
seu abastecimento. A aspersão do 
seu conteúdo é manual, econômica 
e com alto rendimento. Além disso, 
evita a contaminação através do 
contato com seu conteúdo e o meio 
ambiente. É destinado a utilização 
por grande fluxo de pessoas, 
fabricado com materiais que 
permitem grande durabilidade e 
baixa manutenção.  

Equilpibrio 20 Un. Comodato Comodato 

6 

DISPENSER - PAPEL HIGIÊNICO COM 
CHAVE PRÓPRIA Dispenser 
apropriado ao uso do produto papel 
higiênico em bobina com chave 
própria. Tipo rolão de 250 metros, 
com sua instalação em regime de 
comodato sem custo para o cliente, 
inclusive em sua manutenção. O 
dispenser conta com fechamento 
por chave própria em formato 
exclusivo para permitir o seu 
abastecimento. O corte das folhas 
tema a medida desejada pelo 
usurário que faz o corte do produto. 
É resistente e eficiente quando se 
lida com grande fluxo de pessoas, 
pois permite o abastecimento em 
períodos maiores, graças ao 
comprimento do rolo de papel 

Mazzo 50 Un. Comodato Comodato 
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higiênico utilizado. Protege o papel 
higiênico do contato com o meio 
ambiente e o usuário apenas na 
troca na parte que será utilizada por 
ele, evitando-se infecções cruzadas 
entre os usuários.  
 

7 

DISPENSER - PAPEL HIGIÊNICO COM 
CADEADO Dispenser apropriado ao 
uso do produto papel higiênico em 
bobina, tipo rolão de 250 metros, 
com sua instalação em regime de 
comodato sem custo para o cliente, 
inclusive em sua manutenção. O 
dispenser é de aço carbono com 
pintura epoxi e conta com 
fechamento com cadeado a ser 
fornecido pela contratada. O corte 
das folhas tem a medida desejada 
pelo usurário que faz o corte do 
produto. É resistente e eficiente 
quando se lida com grande fluxo de 
pessoas, pois permite o 
abastecimento em períodos 
maiores, graças ao comprimento do 
rolo de papel higiênico utilizado. 
Protege o papel higiênico do 
contato com o meio ambiente e o 
usuário apenas na troca na parte 
que será utilizada por ele, evitando-
se infecções cruzadas entre os 
usuários.  
 

Aurimar 10 Un. Comodato Comodato 

8 

DISPENSER SABONETE 
SPRAY/ESPUMA Dispenser 
apropriado ao uso do produto 
sabonete spray/espuma em refil de 
300ml. Instalação de dispenser em 
regime de comodato para sabonete 
em spray (com instalação e 
manutenção inclusos sem custo 
nenhum ao contratante). Deve ser 
sistema espuma ou spray de 
aspersão manual, mais econômico, 
com alto rendimento e máxima 
limpeza, dosando apenas 0,2ml por 
acionamento. O equipamento deve 
permitir fechamento com sistema 
de chave e/ou botão, exclusivo para 
o abastecimento. Deve ser de alta 
durabilidade e eficiência. Deve ser 
destinado a grande fluxo de 
pessoas. O produto deve ser 
antibacteriano que ajuda a inibir o 

Equilíbrio 42 Un. Comodato Comodato 
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crescimento e proliferação de 
bactérias.  
 

9 

DISPENSER DE PAPEL TOALHA 
Dispenser Mecânico Auto-corte 
para Papel Toalha. Instalação de 
dispenser em regime de comodato 
para papel toalha em rolo (com 
instalação e manutenção inclusos 
sem custo nenhum). O equipamento 
deve permitir fechamento com 
sistema de chave exclusiva para o 
abastecimento. Dispensar folhas de 
25cm de comprimento cada. Deve 
ser de alta durabilidade e eficiência. 
Deve ser destinado a grande fluxo 
de pessoas. O produto deve ser 
antibacteriano que ajuda a inibir o 
crescimento e proliferação de 
bactérias. E com sistema de rolo 
reserva que permite usar 100% do 
papel.  
 

Benefit 40 Un. Comodato Comodato 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da sua 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A contratada deverá manifestar interesse ou não em prorrogar o contrato 

em até 60 (sessenta) dias antes de sua finalização. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.4.1.  A não manifestação formal de interesse dentro do prazo 

estabelecido acima, ensejará a aceitação tácita da decisão da 

Administração. 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 86.394,20 (Oitenta e seis mil, 

trezentos e noventa e quatro reais e vinte centavos) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade 

anual que terá como termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não 

ultrapasse o valor praticado no mercado. 

7.2. O índice de reajuste será o INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas a ocorrência da anualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.2.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e 

aquele acordado na cláusula não geram, por si só, direito ao reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

7.2.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.3. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

7.4. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de 

acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação 

de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Realizar a troca de dispensers quebrados ou danificados em até 05 (cinco) 

dias úteis após ser comunicado do problema. 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou 

na contratação direta; 

9.12. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina; 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre. 

9.20. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o 

objeto do contrato, a terceiros, sob pena de rescisão. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (art. 92, XII) 

10.1. As partes comprometem-se a coletar e processar dados pessoais de 

acordo com todas as legislações aplicáveis ao processamento dos dados e em 

particular a lei geral de proteção de dados. 

10.2. O contratado compromete-se a comunicar ao contratante a ocorrência 

de qualquer violação de segurança que tenha consequências diretas ou indiretas 

no tratamento. A comunicação deve ser feita o mais rápido possível e no máximo 

24 (vinte e quatro) horas após a descoberta da violação de segurança ou após o 

recebimento de uma reclamação. 

10.3. A contratada obriga-se a executar os seus trabalhos e a tratar os dados 

da contratante de acordo com os princípios da finalidade, adequação, 

transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação (art. 6º 

LGPD). 

10.4. O contratado obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados 

coletados da contratante por meio de política interna de privacidade. 

10.5. Eventuais dados coletados pelo contratado serão armazenados pelo 

tempo correspondente à execução dos serviços e, ao término do contrato, os 

dados coletados deverão ser descartados. O contratado deverá seguir o ciclo de 

dados pessoais constantes da lei geral de proteção de dados.  

10.6. O contratado deverá proceder com a adequação e a implementação da 

lei geral de proteção de dados, respeitando o que dispõe na legislação pertinente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato, ou do valor da parcela inadimplida, no caso das infrações 

previstas na cláusula 12.1, observados os critérios da cláusula 12.6. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, podendo os 

procedimentos se darem nos mesmos autos do processo de contratação. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. O contrato também poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, 

sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 

IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal do exercício 

de 2024, na dotação a seguir discriminada: 01.031.0001.2.373 3.3.90.30.22 

(Material de Consumo – Material de Limpeza e Higienização). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUPORTE LEGAL 

15.1.  Este contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais: 

15.1.1. Lei Orgânica do Município de Piracicaba; 

15.1.2. Decreto Legislativo Nº 06/23; 

15.1.3. Lei Federal Nº 14.133/21; 

15.1.4. Lei Complementar Nº 123/06. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro de Piracicaba/SP para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Piracicaba, 3 de janeiro de 2024 

 

 

Wagner Alexandre de Oliveira 

Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba 

 

 

 

Kaynan Canto Nunes Rocha 

Comercial K Nunes LTDA ME 
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